
Assinale verdadeiro (V) ou falso (F): 

 
1. A atuação estatal que enseja a cobrança de taxa deve ser aquela prestada à coletividade globalmente 
considerada. ( F ) 
 
2. Para a distinção entre taxa e preço público, é correto apontar, entre outras, as seguintes características: o 
regime jurídico das taxas é legal, enquanto o dos preços contratual; a taxa pode ser cobrada ainda que o 
contribuinte efetivamente não usufrua o serviço, ao passo que o preço depende da prestação do serviço; a 
alíquota e a base de cálculo da taxa submetem-se ao princípio da anterioridade, mas o preço pode ser elevado de 
imediato. ( V ) 
 
3. Os rendimentos advindos do jogo do bicho e da exploração do lenocínio não são tributáveis, pois trata-se de 
prática de atividade ilícita. ( F ) 
 
4. Uma taxa de utilização de estradas pode ter por base de cálculo o valor de uma propriedade rural. ( F ) 
 
5. Considere a seguinte situação hipotética: O Congresso Nacional aprovou lei criando determinado tributo, cuja 
receita, todavia, não foi prevista na lei orçamentária para o exercício seguinte. Nessa situação a cobrança do 
tributo pode ser realizada, mesmo se não houver alteração na lei orçamentária, pois esse quadro não se choca 
com o princípio da anterioridade. ( V ) 
 
6. O princípio da anualidade apresenta índole marcadamente democrática, uma vez que implica a necessidade de 
autorização dos representantes do povo, na lei orçamentária anual, para a arrecadação de determinado tributo; 
nada obstante, a Constituição Federal em vigor não consagra, de modo expresso, esse princípio. ( V ) 
 
7. Suponha que uma emenda à Constituição resolva permitir a criação de um novo tributo, não-previsto na Lei 
Maior, afastando, com relação a ele, expressamente, a incidência do princípio da anterioridade. Nesse caso, é 
correto afirmar que essa emenda é inconstitucional por ferir uma cláusula pétrea. ( V ) 
 
8. Considere a seguinte situação hipotética: O governo federal, com base em detalhados estudos, concluiu que 
não convém ao interesse público determinada atividade econômica, a qual pretende, portanto, desestimular. 
Como um dos instrumentos destinados a atingir essa finalidade inibitória, o Congresso Nacional aprovou lei 
taxando em sessenta por cento o faturamento dessa atividade. Nessas circunstâncias, a lei é constitucional, desde 
que haja passado por todas as fases do processo legislativo. ( F ) 
 
9. A União deverá pagar a taxa municipal de coleta de lixo relativa a um prédio, de sua propriedade, em que 
funcione uma repartição pública federal. ( V ) 
 
10. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a imunidade do papel destinado à impressão de 
livros, jornais e periódicos é restrita ao papel ou ao material a ele assimilável, não sendo por isso extensiva aos 
equipamentos ou a outros insumos utilizados na impressão. ( V ) 
 
11. Considere a seguinte situação hipotética: Uma lei foi publicada em 01/06/2000 concedendo isenção de IPI, 
por cinco anos, a empresas que se instalassem em determinada região do Brasil e realizassem investimentos 
voltados ao incremento das exportações de bens duráveis. As empresas que cumprirem as condições previstas na 
lei farão jus ao gozo da isenção por cinco anos, contados do reconhecimento de seu direito ao benefício, ainda 
que a lei venha a ser revogada antes deste período. ( V ) 
 
12. Considere a seguinte situação hipotética: Em determinado município, foi promulgada lei definindo os 
elementos para a cobrança válida do imposto predial e territorial urbano (IPTU), que tinha como referência a 
área construída do imóvel. A lei continha anexo com os valores do imposto. Dois anos depois da entrada em 
vigor, a secretaria municipal de finanças remeteu exposição de motivos ao prefeito, sugerindo a edição de 
decreto que atualizasse os valores do imposto, devido à desvalorização da moeda. Concordando com a exposição 
de motivos, o prefeito baixou decreto atualizando monetariamente os valores do IPTU. Nessas circunstâncias, 
apesar do princípio da legalidade, o decreto é juridicamente válido. ( V ) 
 
13. Num contrato de locação estipulou-se que o responsável pelo pagamento do imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana seria o inquilino ou o fiador. Esse contrato é válido, mas eficaz apenas entre as partes 
signatárias ( V ) 


